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S U M A R I O 

Min is té r io do Inter ior 

Diplomas Ministeriais n.os 69 a 74/88 
Concedem a nacionalidade moçambicana por reaquisição e por 

naturalização, a varios indivíduos 

Comissão Nacional do Plano 

Diploma Ministerial n.o 75/88 

Aprova o Estatuto do Instituto de Investigação Pesqueira 

Ministér io da Educação 
Diploma Ministerial n.o 76/88. 

Aprova o Estatuto das Direcções Provinciais de Educação 

Diploma Ministerial n.o 77/88: 

Aprova o Estatuto das Direcções Distritais de Educação 

Ministério do Comércio 

Despachos 
Determina a reversão para o Estado da quota da Sociedade de 

Construções da Beira, Limitada, na Empresa de Turismo 
da Beira, Limitada, no valor de 2 730 000,00 MT 

Determina a reversão para o Estado das quotas de Leonel 
Nunes Sampaio e Silva e de João Manuel Caldas Portela, 
na empresa Sociedade Exploradora de Trabalhos Aéreos, Li 
mitada, no valor de 400 000 00 MT e 200 000 00 MT, respecti-
vamente 

Ministério da Agricultura 

Despachos: 

Determina que sejam aplicáveis ao Instituto Nacional do Açú-
car e ao Centro de Documentação e Informação o Regula-
mento das Carreiras Profissionais, Qualificadores e Tabela 
Salarial aprovados para o Ministério da Agncultura 

Dá por finda a comissão de serviço como director da Empresa 
Agrícola de Salamanga, Isac Maculume Baloi, e nomeia João 
Constantino Matola, para exercer o mesmo cargo 

Dá por finda a comissão de serviço como director geral da Em-
presa Marracuene Agrícola Açucareira S A R L (MARA 
GRA), Abdala Mussa, e nomeia Isac Maculume Baloi para 
exercer o mesmo cargo 

Nomeia Abdala Mussa para em comissão de serviço, exercer 
o cargo de director do Órgão Coordenador das Empresas 
Agrárias de Chókwè 

Min is té r io dos Transportes e Comunicações-

Despacho 

Nomeia uma comissão liquidatana para a Empresa Auto Comer 
cial (Beira), Limitada 

Nota — For publicado um suplemento ao Boletim da Re 
pública, 1a série n ° 15, datado de 18 de Abril Findo, 
inserindo o seguinte 

Conselho de Min is t ros 

Decreto n.° 6/88: 

Cna o Instituto Nacional de Desenvolvimento da Indústria 
Local e aprova o respectivo Estatuto Orgânico 

MINISTÉRIO DO INTERIOR 

Diploma Ministerial n.° 69 /88 

de 18 de Malo 

O Ministro do Interior, verificando ter sido dado cum 
primento ao disposto no artigo 14 do Decreto n ° 3 /75 , 
de 16 de Agosto, conjugado com o artigo 16 da Lei n ° 16/ 
/87, de 21 de Dezembro, e no uso da faculdade que lhe 
é concedida pelo artigo 12 da Let da Nacionalidade, 
determina 

É concedida a nacionalidade moçambicana, por rea 
quisição, a José António Carrapatoso dos Santos, 
nascido a 18 de Junho de 1956, em Maputo — 
— Moçambique 

Ministério do Interior, em Maputo, 25 de Abr i l de 1988 
— O Ministro do Interior, Coronel Manuel Jose Antonio 

D i p l o m a M i n i s t e r i a l n.° 70/88 

da 18 de Maio 

O Ministro do Interior, verificando ter sido dado cum 
primento ao disposto no artigo 14 do Decreto n o 3 /75 , 
de 16 de Agosto, conjugado com o artigo 16 da Lei n ° 16/ 
/87, de 21 de Dezembro, e no uso da faculdade que lhe 
í concedida pelo artigo 12 da Lei da Nacionalidade 
determina 

É concedida a nacionalidade moçambicana por rea 
quisição, a Aurora Camacho Bara, nascida a 8 de 
Dezembro de 1932, em Sofala — Moçambique 

Ministério do Interior, em Maputo, 25 de Abr i l de 1988 
— O Ministro do Interior, Coronel Manuel Jose António 

Diploma Ministerial n.o 71 /88 
de 18 de Maio 

O Ministro do Interior, verificando ter sido dado cum 
primento ao disposto no artigo 14 do Decreto n ° 3 /75 , 
de 16 de Agosto, conjugado com o artigo 16 da Lei n ° 16/ 
/87, de 21 de Dezembro, e no uso da faculdade que lhe 
é concedida pelo artigo 12 da Lei da Nacionalidade 
determina 

Ê concedida a nacionalidade moçambicana, por rea 
quisição, a Amad Adamo Mamad, nascido a 20 de 
Abr i l de 1935, em Sofala — Moçambique 

Ministério do Inter ior , em Maputo , 25 de Abri l de 1988 
— O Ministro do Inter ior , Coronel Manuel lose Antonio 



Diploma Ministerial n.o 72/88 
de 18 de Maio 

O Ministro do Interior, verificando ter sido dado cum-
primento ao disposto no artigo 14 do Decreto n.° 3/75, 
de 16 de Agosto, conjugado com o artigo 16 da Lei n.° 16/ 
/87, de 21 de Dezembro, e no uso da faculdade que lhe 
é concedida pelo artigo 12 da Lei da Nacionalidade, 
determina. 

Ê concedida a nacionalidade moçambicana, por rea-
quisição, a Amina Esmail Mahomed, nascida a 18 
de Maio de 1943, em Sofala — Moçambique 

Ministério do Interior, em Maputo, 23 de Abril de 1988. 
— O Ministro do Interior, Coronel Manuel losé António 

Diploma Ministerial n.o 73/88 
de 18 de Maio 

O Ministro do Interior, verificando ter sido dado cum-
primento ao disposto no artigo 14 do Decreto n.° 3/75, 
de 16 de Agosto, conjugado com o artigo 16 da Lei n ° 16/ 
/87, de 21 de Dezembro, e no uso da faculdade que lhe 
é concedida pelo artigo 12 da Lei da Nacionalidade, 
determina: 

É concedida a nacionalidade moçambicana, por rea-
quisição, a Mahomed Hanif Adam Umar, nascido 
a 24 de Janeiro de 1954, em Sofala — Moçambique 

Ministério do Interior, em Maputo, 25 de Abril de 1988. 
— O Ministro do Interior, Coronel Manuel José António. 

Diplome Ministerial n.o 74/88 
de 18 da Maio 

O Ministro do Interior, verificando ter sido dado cum-
primento ao disposto no artigo 14 do Decreto n.° 3/75, 
de 16 de Agosto, e no uso da faculdade que lhe é concedida 
pelo artigo 12 da Lei da Nacionalidade determina: 

Ê concedida a nacionalidade moçambicana, por natu-
ralização, a Zulekha Noormahomed, nascida a 21 
de Julho de 1927, em Banvad — Paquistão 

Ministério do Interior, em Maputo, 25 de Abril de 1988 
— O Ministro do Interior, Coronel Manuel José António 

COMISSAO NACIONAL DO PUNO 

Diplome Ministerial n.o 75/88 
da 18 de Malo 

Pelo Decreto Presidencial n.° 83/83, de 29 de Dezem-
bro, e pelo Diploma Ministerial n.° 66/85, de 30 de 
Outubro, foram respectivamente estabelecidas as compe-
tências da Secretaria de Estado das Pescas e o Estatuto 
deste órgão central do aparelho de Estado. Nos dois textos 
se faz menção a atribuições no domínio da investigação 
pesqueira como constituindo parte das competências da 
Secretaria de Estado das Pescas. 

Na sequência destas decisões e da reestruturação geral 
do sector pesqueiro procedeu-se à organização, a partir do 
serviço congénere da antiga Direcção Nacional de Pescas, 
de um instituto de investigação capaz de levar a cabo a 

avaliação e a gestão dos recursos pesqueiros e colaborar 
na determinação das formas mais adequadas para a sua 
exploração. 

Assim, com base na experiência já recolhida no domínio 
da investigação, é agora possível estabelecer o Estatuto do 
Instituto de Investigação Pesqueira. 

Nestes termos, considerando a aprovação do presente 
Estatuto pela Comissão de Administração Estatal, ao abrigo 
do artigo 3 do Decreto n ° 3/85, de 22 de Maio, determino 

Artigo único. E publicado o Estatuto do Instituto de 
Investigação Pesqueira, que faz parte integrante do presente 
diploma ministerial 

Comissão Nacional do Plano, em Maputo, 19 de Abril 
de 1988. — O Ministro do Plano, Mário Fernandes da 
Graça Machungo 

Estatuto do Instituto de Investigacao Pesqueira 

C A P Í T U L O I 

Sistema orgânico 

SECÇÃO I 

Genaralidades 

ARTigO 1 

O Instituto de Investigação Pesqueira tem como objec-
tivo a gestão Científica dos recursos pesqueiros das águas 
jurisdicionais moçambicana*. 

ARTigO 2 

São atribuições gerais do Instituto de Investigação 
Pesqueira* 

a) Realizar os trabalhos de investigação necessários 
ao conhecimento dos recursos pesqueiros, tendo 
em vista a sua preservação e racional aprovei-
tamento; 

b) Fazer os estudos ambientais necessários à inves-
tigação dos recursos pesqueiros, 

c) Proceder a estudos e investigações experimentais 
sobre a cultura de espécies aquáticas, com vista 
à sua produção comercial 

ARTIGO 3 

O Instituto de Investigação Pesqueira é uma instituição 
dependente da Secretaria de Estado das Pescas 

ARTIGO 4 

Para a prossecução do seu objectivo e das suas atribui-
ções, o Instituto de Investigação Pesqueira abrange as 
seguintes áreas principais de actividade 

а) Avaliação de recursos pesqueiros, 
b) Estudos do meio ambiente (oceanografia e limno-

logia); 
c) Aquacultura 

SEcÇAO II 

Estrutura 

ARTIgO 5 

O Instituto de Investigação Pesqueira tem a seguinte 
estrutura 

a) Departamentos de investigação, em número e com 
atribuições variáveis, tendo em conta o desen-



volvimento do conhecimento científico e as ne-
cessidades resultantes do desenvolvimento da 
investigação e da produção pesqueiras, 

b) Departamento de apoio geral, nomeadamente de 
Documentação e Informação e de Processamento 
de Dados, 

e) Secretaria, 
d) Delegações, em numero e com atribuições variá-

veis, de acordo com as necessidades resultantes 
do desenvolvimento da investigação e da pro-
dução pesqueiras 

SECÇAO III 

Atribuições das estruturas 

ARTIGO 6 

São atribuições comuns aos diferentes departamentos 
de investigação 

a) Realizar inventariações e estudos sobre os recursos 
pesqueiros, 

b) Preceder a avaliação dos recursos pesqueiros 
tendo em vista a sua gestão, 

c) Elaborar recomendações com vista a gestão das 
pescarias, 

d) Proceder a estudos ambientais (oceanográficos e 
limnologicos), necessários ao conhecimento dos 

recursos pesqueiros, 
e) Estudar as especies mais adequadas a produção 

em regime de aquacultura e realizar as neces 
sanas acções de experimentação, 

f) Fazer acções de extensão das técnicas de aqua 
cultura 

ARTIGO 7 

São atribuições especificas do Departamento de Do 
cumentação e Informação 

а) Seleccionar, organizar e divulgar a documentação 
cientifica e tecnica relevante para o sector pes 
queiro, 

b) Publicar a informação cientifica e técnica de inte-
resse para o sector 

ARTIGO 8 

São atribuições especificas do Departamento de Proces 
samento de Dados 

a) Registar, processar e conservar os dados de pesca, 
biologicos, ambientais e outros, com prioridade 
para os trabalhos do domínio da investigação 
pesqueira, 

b) Gerir os equipamentos e programas postos a dis 
posição de utentes 

c) Seleccionar e elaborar programas 

ARTIGO 9 

São atribuições especificas da Secretaria do Instituto de 
Inves t igação Pesque i ra 

a) Executar as tarefas administrativas referentes ao 
pessoal e a aquisição, registo, controlo e manu 
ençao do patrimonio do Instituto, 

b) Elaborar os projectos de orçamento do Estado 
relativo ao Instituto e fazer os registos referentes 
à sua execução 

c) Executar quaisquer serviços gerais que sejam reque-
ridos para o normal funcionamento do Instituto 

CAPITULO II 

Colectivos 

ARTIGO 10 

No Instituto de Investigação Pesqueira funcionam os 
seguintes colectivos 

a) Conselho Consultivo, 
b) Conselho Técnico 

ARTIGO II 

1 Compete ao Conselho Consultivo 

a) Estudar as decisões do Partido e do Estado, do 
Governo e da Secretaria de Estado das Pescas 
relacionadas com a actividade do Instituto de 
Investigação Pesqueira, com vista a sua imple-
mentação, 

b) Analisar, propor e dar parecer sobre as actividades 
de preparação, execução e controlo de planos 
do sector, em geral, e do trabalho de investiga 
ção, em particular, 

c) Efectuar o balanço periódico da actividade do 
Instituto de Investigação Pesqueira, 

d) Promover a trocas de experiências e de informa-
ção entre os dirigentes e os quadros 

2 O Conselho Consultivo tem a seguinte composição 

a) Director, 
b) Chefes dos departamentos de investigação, 
c) Chefes dos departamentos de apoio, 
d) Chefes das delegações, 
é) Outros quadros a designar pelo director 

3 O Conselho Consultivo poderá reunir sempre que 
convocado pelo director sem a participação dos chefes das 
delegações 

ARTIGO 12 

1 Compete ao Conselho Técnico 

a) Analisar e propor os objectivos de investigação, 
tomando como base a politica de desenvolvi-
mento pesqueiro e os planos do sector pes 
queiro, 

b) Analisar, coordenar e avaliar os programas de 
investigação a cargo dos departamentos de inves-
tigação, 

c) Analisar sobre as alterações julgadas necessárias 
nos programas de investigação em curso, 

d) Decidir sobre o tipo de divulgação a adoptar para 
os trabalhos de investigação em curso ou já 
terminados, 

é) Analisar o conjunto de recomendações a propor 
a Secretaria de Estado das Pescas para a gestão 
das pescarias, 

/) Analisar quaisquer outros assuntos de natureza 
récníca, relacionados com a actividade do Ins 
tituto 

2 O Conselho Técnico tem a seguinte composição 

a) Director, 
b) Chefes dos departamentos de investigação, 
c) Quadros técnicos a designar pelo director 

ARTIGO 1 3 

Ao nivel das delegações e, sempre que a sua dimensão 
o justifique ao nível dos departamentos, funcionam igual-



mente colectivos, enquanto órgãos de apoio aos dirigentes, 
os quais integram os respectivos colaboradores directos, 
designadamente os responsávels do escalão imediatamente 
infer ior. 

Artigo 14 

Podem participar nas reuniões dos colectivos, na quali-
dade de convidados, representantes do Partido e das Orga-
nizações Democráticas de Massas bem como quadros téc-
nicos e outros especialistas. 

CAPITULO III 

Disposições finals 

Artigo 15 

No prazo de seis meses a contar da data da publicação 
do presente Estatuto, deverá ser elaborado e aprovado o 
respectivo quadro de pessoal, nos termos do artigo 3 do 
Decreto n.° 3 /85 , de 22 de Maio. 

ArTIgO 16 

Compete ao Secretário de Estado das Pescas aprovar por 
d e s c h o o regulamento interno do, Instituto de investi-
gação Pesqueira 

ARTIGO 17 

As dúvidas surgidas na aplicação do presente Estatuto 
serão resolvidas por despacho do Secretário de Estado das 
Pescas 

MINISTERIO DA EDUCACAO 

Diploma Ministerial n.o 76/88 
da 18 da Maio 

A Portaria n.° 365/77, de 1 de Outubro, criou em cada 
província do Pais uma estrutura da Educação e Cultura. 
Instituíram-se então, pela primeira vez, organismos descen-
tralizadores da administração da educação que assumiam, 
sob o principio da dupla subordinação aos órgãos centrais 
e aos Governos Provinciais, a função de dir igir e controlar 
as actividades de educação e cultura do âmbito provincial. 

A experiência ganha na direcção do sector, ampliada 
pela aplicação da Lei n ° 5 /78 , de 22 de Abr i l , que espe 
ci f icou as funções e o funcionamento dos Governos Pro-
vinciais e as relações de coordenação a haver entre estes 
e os Ministérios, permite ajustar melhor a natureza das 
funções, objectivos e estruturas que devem ter presente-
mente as Direcções Provinciais de Educação nos órgãos lo 
cais de Governo. 

Neste contexto, com a aprovação da Comissão de Admi-
nistração Estatal, nos termos do Decreto n.° 3/85, de 22 de 
Maio, determino-

Art igo 1. É publicado o Estatuto das Direcções Provin-
ciais de Educação anexo ao presente diploma e que dele 
faz parte integrante. 

Parágrafo único. O Estatuto aplica-se à cidade de Ma-
puto 

Ar t . 2. As vagas de pessoal para as Direcções Provin-
ciais e Cidade de Maputo constam do quadro de pessoal do 
Ministério da Educação, aprovado pelo Diploma Ministerial 
no 157/87, de 23 de Dezembro. 

Ar t . 3. Mantêm-se em Vigor as disposições da Portaria 
n.° 365/77, de 1 de Outubro, relativamente aos Serviços 
Provinciais da Cultura e da Educação Física e Desportos 

Ministério da Educaçao, em Maputo, 31 de Março 
de 1988 — O Ministro da Educação, Graça Machel. 

Estatuto da Direccao Provincial de Educacao 

CAPITULO 1 

Principios gerais 
Artigos 1 

Definição 

A Direcção Provincial de Educação é o órgão do Go-
verno Provincial que realiza e controla a aplicação unitária 
da política educativa do Estado com base nos princípios, 
objectivos, normas e programas definidos pelo Partido 
Frelimo, pelos órgãos centrais do Estado e o Ministério da 
Educação, nas deliberações da Assembleia Provincial e 
decisões do Governo Provincial. 

Artigos 2 

Princípios 

Com base no princípio do centralismo democrático, a 
Direcção Provincial de Educação observa as regras e leis 
fundamentais do funcionamento do aparelho de Estado, 
em particular 

— o carácter unitário do poder de Estado, 
— a dupla subordinação do director provincial-, 
— a obrigatoriedade das decisões dos órgãos superio-

res; 
— a unidade e concentração da direcção política, téc-

nica e administrativa no dirigente e a sua res-
ponsabilidade individua], combinada com a par-
ticipação colectiva dos trabalhadores na prepa-
ração das decisões, sua execução e controlo; 

— a legalidade das actividades estatais; 
— a promoção da iniciativa local. 

Artigo 3 

Objectivos a funçoes 

1. São objectivos da Direcção Provincial de Educação: 

a) Garantir a administração unitária do Sistema Na-
cional de Educação e o seu desenvolvimento com 
base nas determinações dos planos estatais cen-
trais e decisões do Ministro da Educação e de 
acordo com as necessidades do desenvolvimento 
terr i torial; 

b) Di r ig i r e controlar as instituições de educação, em 
particular, prestar-lhes apoio político, pedagó-
gico, técnico e administrativo 

2. Constituem funções da Direcção Provincial de Educa-
ção-

I — No âmbito da direcção pedagógica 

a) Fazer aplicar os currículos e as normas de orga-
nização e direcção pedagógica aprovadas pelo 
Ministro da Educação e controlar o seu cumpri-
mento; 

b) Di r ig i r e controlar nas instituições da educação a 
aplicação dos princípios e métodos pedagógicos 
que asseguram a formação integral do Homem 
Novo; 

c) Fazer aplicar as normas e regulamentos de orga-
nização, direcção e funcionamento das institui-
ções da educação e controlar a sua execução; 

d) Organizar e assegurar a utilização racional dos 
meios de ensino e promover a sua inovação junto 
dos professores e alunos, estimulando o apro-
veitamento dos recursos locais; 



e) Di r ig i r e controlar a organização da formação em 
exercício dos professores e o aperfeiçoamento 
permanente dos docentes, 

t) Dir ig i r e controlar a organização das campanhas de 
alfabetização, formar alfabetizadores e promo-
ver a adaptação dos calendários das campanhas 
às condições locais dos sectores produtivos, 

g) Dir ig i r metodologicamente e controlar as acções de 
educação técnico-profissional que são realizadas 
pelos diversos sectores e unidades estatais, eco-
nómicos e sociais na província 

II — No âmbito da administração da educação 

a) Realizar a planificação territorial da educação a 
curto, médio e longo prazos, de acordo com as 
normas de planificação e metodologias central 
mente estabelecidas, 

b) Controlar a execução do plano da educação e dos 
levantamentos estatísticos, 

c) Realizar a gestão e controlo dos recursos materiais 
e financeiros da Direcção Provincial e dir igir 
a administração do património estatal nas insti-
tuições de ensino, 

d) Dir ig i r e controlar a gestão dos recursos humanos 
e assegurar a estabilidade dos colectivos de tra 
balho, 

e) Promover a produção escolar nas instituições da 
educação como factor de melhoria das condi-
ções de vida, de formação da consciência de pro-
dutor e de contributo para a redução dos encar 
gos financeiros do Estado 

CAPÍTULO II 

Sistema orgânico 

SECÇÃO I 

Organização geral 

ARTIGO 4 

Estrutura 

1. A Direcção Provincial de Educação estrutura-se em 
departamentos, repartições e em secções na base da espe-
cialidade das funções, da complexidade e do volume do tra-
balho, da organização requerida e dos recursos envolvidos 

2. Constituem a estrutura da Direcção Provincial de 
Educação 

a) Departamento de Direcção Pedagógica, 
b) Departamento de Planificação, 
c) Departamento de Administração e Finanças 
d) Departamento de Recursos Humanos, 
e) Inspecção, 
f ) Repartição de Educação Tecnico-Profissional, 

g) Repartição de Administração Interna 

SECÇÃO II 

Direcção 

Artigo 5 

Director provincial 

1. A Direcção Provincial de Educação e dirigida por 
um director provincial nomeado pelo Ministro da Educa 
ção, ouvido o Governador da Província ou sob a sua pro-
posta 

2 O director provincial de Educação é individualmente 
responsável perante o Governador da Província e o Minis-
tro da Educação, pelo cumprimento das funções e tarefas 
que lhe estão atribuídas 

3 Compete ao director provincial 

а) Executar e dir igir a execução, em toda a província, 
das leis, das deliberações da Assembleia e do 
Governo Provincial e das decisões do Gover-
nador e do Ministro da Educação, 

b) Assegurar a direcção politica, cientifica, técnica, 
pedagógica e administrativa eficaz da educação, 
em particular ao nível das instituições da educa-
ção; 

c) Di r ig i r os processos de elaboração, execução e con-
trolo dos planos estatais e garantir uma gestão 
racional dos recursos materiais e financeiros, 
aplicando uma polit ica de austeridade no fun-
cionamento do aparelho de Estado e das insti-
tuições da educação, 

d) Promover acções que desenvolvem a melhoria das 
condições de vida e de estudo dos alunos, do 
centes e trabalhadores da educação, 

é) Apl icar e fazer aplicar as normas e princípios 
metodológicos da gestão da força de trabalho 
e da política de quadros, 

/) Realizar os actos administrativos que lhe forem 
atribuídos por lei e os que, por delegação de 
poderes, lhe forem definidos pelo Ministro da 
Educação e pelo Governador da Província 

ARTIGO 6 

Outros dirigentes 

1 Os chefes de departamento, o inspector provincial 
-chefe e os chefes de repartição são nomeados pelo Minis 
tro da Educação 

2. Os chefes de departamento e os chefes de repartição 
planif icam, dirigem e controlam a execução das funções e 
tarefas das respectivas estruturas e realizam as actividades 
que lhe sejam especialmente atribuídas 

SECÇÃO III 

Colectivos 

A R t i g o 7 

Colectivo de direcção 

1. O colectivo de direcção é um órgão de consulta com-
posto pelo director provincial que o dirige, e pelos chefes 
de departamento, inspector provincial-chefe e chefes das 
repartições referidas no artigo 4 

2. Podem ser convidados a participar nas sessões do 
colectivo de direcção outros quadros e técnicos da educação 
a designar pelo director provincial de acordo com a natu-
reza dos assuntos a tratar 

3 O colectivo de direcção reúne se regularmente uma 
vez por mês e extraordinariamente sempre que convocado 
pelo director 

4 O colectivo de direcção tem por função analisar as 
questões fundamentais de direcção e controlo da educação 
na província e aconselhar o director provincial, em parti-
cular no que se refere a 

a) Estudo e aplicação das deliberações dos órgãos 
do Partido e dos órgãos superiores do Estado, 
das decisões do Governador da Província e do 
Ministro da Educação, 

b) Preparação, execução e controlo do plano e do 
orçamento, 

c) Coordenação e compatibilização das actividades da 
Direcção Provincial, 

d) Estudo e troca de experiências e informação entre 
dirigentes e quadros sobre questões político-



-ideológicas, pedagógicas, metodológicas e cultu-
rais de direcção, gestão e controlo da Educação. 

Artigo 8 

Conselho coordenador provincial 

1. O conselho coordenador provincial é um colectivo de 
consulta composto pelos membros do colectivo de direcção 
e pelos directores distritais da Educação. 

2. Podem ser convidados a participar no conselho coor-
denador os directores de instituições da educação, quadros 
e técnicos da educação e professores em exercício na pro-
víncia e ainda quadros do Partido Frelimo, do aparelho de 
Estado, das organizações democráticas de massas, de uni-
dades económicas e sociais, camponeses e cooperativistas 
das aldeias comunais, de acordo com a natureza da agenda 
dos trabalhos. 

3. O conselho coordenador é dir igido pelo director pro-
vincial da Educação e reúne-se regularmente duas vezes por 
ano, para analisar e recomendar sobre a direcção, planifica-
ção, realização e controlo da actividade da Direcção Pro-
vincial e das Direcções Distritais de Educação. 

SecÇao IV 
Atribuições das estruturas 

Artigo 9 

Departamento da Direcção Pedagógico 

1. Compete ao Departamento de Direcção Pedagógica: 

a) Orientar e controlar as direcções distritais e as 
instituições de educação na organização do pro-
cesso docente, metodológico e educativo; 

b) Garantir e controlar a aplicação dos programas e 
metodologias de ensino e da avaliação da apren-
dizagem centralmente definidos; 

c) D i r ig i r e controlar a observância das normas de 
organização e direcção escolar nas instituições 
de educação; 

d) Di r ig i r e controlar o processo de formação dos pro-
fessores em exercício e a execução dos progra-
mas de aperfeiçoamento dos docentes; 

e) Di r ig i r e controlar a organização e realização das 
campanhas de alfabetização e da formação dos 
alfabetizadores. 

2. O Departamento de Direcção Pedagógica compreende 

— Repartição de Orientação Metodológica; 
— Repartição de Organização Escolar. 

Artigo 10 

Repartição de Orientação Metodológica 

Compete à Repartição de Orientação Metodológica: 

a) Garantir e controlar a aplicação dos currículos 

aprovados pelo Ministro da Educação para os 

subsistemas de educação geral, de educação de 

adultos e de formação de professores; 

b) Orientar e controlar a programação do processo 
de ensino-aprendizagem e da actividade extra 
curricular e extra-escolar e assegurar o cumpri-
mento das normas, de direcção pedagógica; 

c) Orientar e controlar a organização e o funciona-
mento das bibliotecas, laboratórios, oficinas, sa-
ias de actividades laborais, ginásios e campos de 
jogos; 

d) Realizar a análise dos indices de ingresso, escola-

rização e frequência, das taxas de aproveita-
mento escolar e de graduação e análise da 
qualidade do ensino e propor medidas e progra-
mas de acção apropriadas; 

e) Promover e impulsionar a troca de experiências 

pedagógicas e didácticas entre os docentes, em 
particular no que se refere ao aproveitamento 
dos recursos locais para a concepção e execução 
de meios de ensino e a divulgação de experiên-
cias avançadas no dominio das metodologias de 
ensino; 

f ) Organizar e controlar a realização dos programas 
de formação dos professores em exercício, de 
acordo com metodologias e programas central-
mente definidos e de aperfeiçoamento perma-
nente dos docentes, procedendo à avaliação pe-
riódica dos resultados; 

g) Dar assistência e controlar a organização pedagó-
gica e metodológica das campanhas de alfabe-
tização na província e realizar a preparação cien-
tífica e psicopedagógica dos alfabetizadores 

Artigo II 

Repartição de Organização Escolar 

Compete à Repartição de Organização Escolar. 

a) Garantir e controlar o cumprimento das normas 
e regulamentos centralmente definidos para a 
organização e administração escolar nas institui-
ções dos subsistemas de educação geral, da for-
mação de professores e da educação de adultos; 

b) Orientar e controlar a organização das actividades 
extracurriculares e extra-escolares, e em parti-
cular as actividades de ligação escola-comuni-
dade que contribuam para a elevação da educa-
ção patriótica e cívica dos alunos, docentes e 
trabalhadores, 

c) Controlar a exigência no cumprimento das normas 
de conduta, nomeadamente a disciplina, assi-
duidade, pontualidade, aprumo, asseio, 
e civismo dos docentes, alunos e trabalhadores; 

d) Realizar a análise das taxas de ingresso e de 
escolarização, do grau de frequência e o cum-
primento das metas de graduação, propondo 
medidas e programas de reorientação ou reorga-
nização de actividade escolar; 

e) Preparar instruções para a distribuição e controlo 
do material escolar e outros meios de estudo e 
vida; 

f) Participar na distribuição, colocação e transferên-
cia de professores e na análise dos colectivos de 
direcção e de professores das escolas, 

g) Di r ig i r o processo de afectação de graduados do 
ensino pr imár io, executar os programas de colo-
cação dos outros graduados do Sistema Nacional 
de Educação da provincia ou provenientes de 
outras províncias e dir igir e controlar a selecção 
e preparação de alunos para formação no exte-
rior, desacordo com orientações centrais; 

h) Promover o desenvolvimento da produção escolar 
e orientar a correcta aplicação dos rendimentos; 

i ) Aval iar o envolvimento da comunidade nas tare-
fas da educação de adultos e propor aos órgãos 
competentes programas e acções apropriadas. 



ARTIgO 12 

Departamento de Planificação 

Compete ao Departamento de Planificação 

a) Di r ig i r a elaboração dos projectos de planos terri-
toriais anuais e prospectivos da educação em 
todas as suas componentes de acordo com indi-
cadores e metodologias centralmente definidos 
e controlar a sua execução, 

b) Dir ig i r a elaboração dos programas de actividade 
da Direcção Provincial e controlar e avaliar a 
sua execução, 

c) Di r ig i r e controlar os levantamentos estatísticos e 
realizar o processamento da informação reco-
lhida, para o uso interno e comunicação a outros 
escalões e sectores, 

d) Di r ig i r o processo de analise e avaliação dos resul 
tados obtidos, em particular, indices de escola-
rização, custos da educação, expansão da rede 
escolar, 

e) Planificar a afectação de graduados do ensino pr i 
mário para continuação de estudos e para a colo-
cação nos sectores laborais da província, 

f) Avaliar os projectos para o desenvolvimento das 
condições materiais de vida e de estudo nas ins-
tituições educacionais da província e controlar 
em particular, as que envolvem a cooperação, 

g) Dinamizar, junto de estruturas competentes, a rea-
lização do recenseamento da população escola-
nzável e da população analfabeta 

ARTIGO 13 

Departamento de Administração e Finanças 

Compete ao Departamento de Administração e Finanças 

a) Executar, coordenar e controlar a execução dos 
orçamentos de funcionamento e de investimen-
tos; 

b) Dar assistência aos órgãos e instituições da educa-
ção na organização e gestão financeira e mate-
r ial e na capacitação do respectivo pessoal, 

c) Di r ig i r , executar e controlar a aplicação das normas 
de gestão e inventariação do património afecto 
à Direcção Provincial e instituições de educa-
ção, 

d) Realizar a inspecção no que se refere a execução 
do orçamento e gestão de outros fundos nos 
diversos órgãos e instituições da educação, 

e) Controlar e garantir a efectivação da cobrança de 
propinas, taxas e quotas e preparar os dados 
necessários ao controlo a realizar a nível provin-
cial e central, 

f) Di r ig i r o processo de aquisição, distribuição e 
venda do material e equipamento escolares, 

g) Adqui r i r e distribuir materiais, factores e equipa-
mentos para a produção escolar 

h) Receber e distribuir os produtos alimentares, arti 
gos de vestuário e de calçado e outras doações 
feitas a Educação, 

i) Assegurar o aproveitamento dos materiais de cons 
trução destinados à educação e apoiar as ini-
ciativas populares de autoconstrução de escolas 
e internatos, 

j) Assinar contratos para execução de projectos de 
construção, reparação, ampliação e manutenção 
do património imóvel escolar 

ARTIGO 14 

Departamento de Recursos Humanos 

Compete ao Departamento de Recursos Humanos 

a) Proceder à distribuição e movimentação da força 
de trabalho docente de acordo com a planifica 
ção estabelecida, 

b) Analisar a composição dos colectivos de trabalho 
e de direcção em todas as instituições e propor 
medidas que garantam estabilidade equilíbrio 
e eficácia, 

c) Apoiar os dirigentes na organização, planificação 
c realização do trabalho com os quadros, no 
meadamente na selecção de quadros de reserva 
e de quadros a desenvolver, 

d) Organizar e controlar os processos individuais dos 
professores e restantes trabalhadores nos esta-
belecimentos escolares, nas Direccões Distritais 
e na Direcção Provincial e manter o controlo de 
toda a documentação relativa à sua situação 
laboral, 

e) Realizar concursos da sua competência para os 
trabalhadores das ocupações comuns e progra 
mar a sua formação permanente, 

/) Preparar o plano da formação em exercício e da 
formação permanente do pessoal docente e dos 
técnicos da educação, 

g) Participar nas acções de mobilização e selecção de 
candidatos para os cursos de formação de pro 
fessores, 

h) Velar pela observância da legalidade na adminis 
tração dos recursos humanos afectos a educa-
ção na província 

ARTIGO 15 

Inspecção 

1 A Inspecção controla a realização dos processos de 
direcção e da actividade educativa, na base da politica 
educacional definida pelo Partido Frelimo e das leis, regu 
lamentos e decisões dos órgãos superiores do Estado, Mi-
nistro da Educação e director provincial da Educação 

2 Compete nomeadamente à Inspecção 

a) Inspeccionar o funcionamento dos orgãos locais e 
instituições da educação, 

b) Apoiar os colectivos dos órgãos e instituições na 
planificação, organização, execução e controlo 
das suas actividades, 

c) Controlar o cumprimento dos currículos e das nor 
mas pedagógicas e administrativas para as insti 
tuições de educação, 

d) Controlar a distribuição do trabalho lectivo nas 
escolas, o resultado do trabalho docente e edu 
cativo e propor medidas que se considerem 
adequadas para melhorar a qualidade do ensino 
e os métodos de direcção 

e) Assegurar a informação ao director provincial de 
Educação sobre o desenvolvimento da actividade 
do sector na província, 

f) Avaliar a inserção da escola na comunidade e 
apresentar propostas aos órgãos locais do poder, 

g) Atender a queixas, sugestões e denúncias, efectuai 
as comprovações pertinentes e recomendar as 
medidas adequadas 



Artigo16 

Repartição de Educação Técnico-Profissional 

Compete & Repartição de Educação Técnico-Profissional 
а) Orientar e controlar a aplicação doa currículos, 

programas e metodologias do ensino e avaliação 
aprovadas pelo Ministro da Educação, nas insti-
tuições de educação técnico-profissional, 

b) Orientar e controlar o cumprimento, nas institui-
ções de educação técnico-profissional, dos prin-
cípios, normas e regulamentos centralmente de-
finidos para a organização e direcção escolar, 
organização do processo de ensino-aprendiza-
gem, administração e produção escolar; 

c) Envolver, em coordenação com o Departamento de 
Planificação, as instituições escolares, de forma-
ção e os sectores e unidades económicas e sociais 
da província na planificação do desenvolvi-
mento quantitativo da educação técnico-profis-
sional e no controlo estatístico da sua imple-
mentação, 

d) Coordenar e compatibil izar as propostas do plano, 
bem como assegurar a orientação pedagógica e 
metodológica das actividades de educação téc-
nico-profissional realizadas pelas diversas uni-
dades económicas e sociais; 

é) Controlar o cumprimento das normas de conduta 
por parte dos professores, trabalhadores e alu-
nos e dinamizar as actividades extra-escolares 
que contribuam para a educação patriótica e 
cívica dos alunos, ética e br io profissional; 

/ ) Analisar o grau de cumprimento dos ingressos e a 
situação de desistências, e de sucesso escolar, a 
qualidade de ensino e metas de graduação e 
propor as medidas adequadas ao seu contínuo 
melhoramento; 

g) Participar nas actividades de orientação profissio-
nal e executar os programas de afectação dos 
graduados do ensino técnico-profissional, 

h) Dinamizar, organizar e controlar os programas de 
aperfeiçoamento pedagógico-didáctico e profis-
sional e os estágios no sector produtivo dos do-
centes do ensino técnico-profissional, e propor 
a sua continuação de estudai; 

i) Participar na análise dos colectivos e na avaliação 
do trabalho dos professores e quadros de direc-
ção das instituicoes; 

j) Participar no processo de aperfeiçoamento das es-
colas em equipamento, materiais e outros meios 
e controlar a aplicação das normas técnicas de 
montagem, utilização, manutenção e reparação, 
bem como de gestão de matéria-prima, peças, 
ferramentas e outros factores e meios de pro-
dução; 

l) Dinamizar o crescimento quantitativo de produção 
nas escolas técnico-profissionais, com vista a 
que ela alcance os seus objectivos pedagógicos 
e contribua para as necessidades de aprovisio-
namento na educação e para a redução dos en-
cargos do Estado 

m) Controlar a organização e funcionamento das i n f ra -
-estruturas escolares e de produção e dinamizar 
o desenvolvimento de autoconstrução nas esco-
las técnico-profissionais, 

n) Assegurar que as escolas técnico-profissionais man-
tenham vínculos estreitos com as unidades pro-
dutivas e de serviços para promover e concreti-

zar a interdependência entre a formação e a 
realidade sócio-económica do pafs 

Artigo 17 

Departamento de Administração Interna 

Subordinada ao director provincial, funciona a Reparti-
ção de Administração interna, com a função de-

a) Executar o orçamento corrente da Direcção Pro-
vincial; 

b) Organizar o apoia protocolar ao director, 
c) Realizar tarefas de apoio âs estruturas em matéria 

de relações públicas, assistência aos cooperan-
te» e hóspedes; 

d) Prestar serviços técnico-administrativos aos diver-
sos sectores da Direcção Provincial-, 

e) Receber, registar e enviar a correspondência da 
Direcção Provincial e assegurar a dactilografia, 
reprodução e arquivo do expediente, 

/ ) Organizar o atendimento do públ ico, 
g) Inventariar os bens móveis e imóveis da Direcção 

Provincial; 
h) Adqui r i r e distr ibuiz material de expediente, g 
i) Tratar da recepção e alojamento dos cooperante 

e dos quadros e funcionários em deslocação de 
serviço; 

j) Prestar apoio para a obtenção de documentos dc 
residência e vistos a pessoal estrangeiro e mem-
bros do seu agregado famil iar, bem como em 
questões relativas às transferências cambiais dos 
mesmos; 

l) Assegurar o alojamento de estudantes selecciona-
dos para o exterior e apoiar alunos em trânsito; 

m) Tratar da documentação para saída dos estudan-
tes e professores em missão de serviço para o 
exterior 

CAPITULO III 

Disposições finais 

ARTIGO 18 

Regulamentação 

Compete ao director provincial adoptar as instruções so-
bre o funcionamento de cada estrutura e estabelecer o 
mecanismos de articulação, coordenação e complementa-
riedade entre os sectores. 

Artigo 19 

As dúvidas que surjam da aplicação do presente esta-
tuto serão resolvidas pelo Ministro da Educação 

Diploma Ministerial n.o 77/88 
do 19 da Malo 

As Direcções Distritais de Educação e Cultura surgiram 
em 1978 como organismos locais que, sob princípio da 
dupla subordinação aos órgãos centrais do Estado e às 
Assembleias do Povo e seus executivos, deviam consolidar 
e ampliar o processo de descentralização da administração 
da educação, iniciado a part ir da criação das Direcções 
Provinciais 

Com a sua instituição visava-se ainda materializar, no 
âmbito da vida cultura] e da acção educativa, o pr incipio 
de fazer do distrito a base da planificação 



A experiência ganha desde então proporcionou uma 
melhor compreensão da natureza das suas funções, do 
papel dos seus órgãos e do tipo e volume dos recursos que 
se lhe deviam afectar 

Assim, cora a aprovação da Comissão de Administração 
Estatal nos termos do Decreto n ° 3/85, de 22 de Maio, 
determino 

Artigo 1 Ê publicado o Estatuto das Direcções Distritais 
de Educação anexo ao presente diploma e que dele faz 
parte integrante 

Art 2 As vagas para o provimento do pessoal das 
Direcções Distritais e de Cidade com estatuto de distrito 
constam do quadro de pessoal do Ministério da Educação 

Ministério da Educaçao, em Maputo, 31 de Março 
de 1988 — O Ministro da Educação, Graça Machel 

Estatuto da Direcção Distr i ta l de Educação 

C A P Í T U L O I 

Princíp os e atribuições 

ARTIGO 1 

A Direcção Distrital de Educação é o órgão do Conselho 
Executivo do Distrito ou Cidade que realiza e controla a 
aplicação unitária da politica educativa do Estado com 
base nos princípios, objectivos, normas e programas defi-
nidos pelo Partido Frelimo, órgãos centrais do Estado 
e Ministério da Educação e nas deliberações das Assem-
bleias do Povo e decisões do Administrador do Distrito ou 
Presidente do Conselho Executivo da Cidade e do director 
provincial de Educação 

ARTIGO 2 

A Direcção Distrital da Educação actua com base em 
leis, normas e princípios fundamentais do funcionamento 
do aparelho de Estado e observa as regras do centralismo 
democrático, designadamente 

— o carácter unitário do poder de Estado, 
— a dupla subordinação do director distrital, 
— a obrigatoriedade das decisões dos órgãos supe-

i iores , 
— a unidade e a concentração da direcção politica, 

técnica e administrativa no dirigente e a sua 
responsabilização individual combinada com a 
participação colectiva dos trabalhadores na to-
mada, execução e controlo das decisões, 

— a legalidade das actividades estatais, 
— o envolvimento do povo na realização das tarefas 

estatais, 
— a promoção da iniciativa local 

ARTIGO 3 

1 São objectivos da Direcção Distrital da Educação 

a) Garantir a administração unitária do Sistema Na-
cional de Educação com base nas determina-
ções dos planos estatais, das decisões do Mi 
nistro da Educação e de acordo com as necessi-
dades de desenvolvimento local, 

b) Dirigir a actividade das instituições de educação 
e, em particular, prestar lhes apoio político, 
pedagógico, tecnico e administrativo 

2 Constituem funções da Direcção Distrital de Edu-
cação 

I — No âmbito da Direcção Pedagógica 

a) Fazer aplicar os currículos e as normas de orga-
nização e direcção pedagógica aprovadas pelo 
Ministro da Educação e controlar o seu cumpri 
mento, 

b) Dirigir e controlar nas instituições da educação 
a aplicação dos princípios e métodos pedagó-
gicos que asseguram a formação integral do 
Homem Novo, 

c) Fazer aplicar normas e regulamentos de organi 
zação e funcionamento das instituições da edu 
cação e controlar a sua execução, 

d) Organizar e assegurar a distribuição racional dos 
meios de ensino e promover a sua inovação, 
estimulando o aproveitamento dos recursos lo-
cais, 

e) Apoiar e controlar as actividades de ligação escola-
comunidade de forma que a escola actue como 
polo de desenvolvimento, difundindo a ciência 
e a técnica e cumprindo uma tarefa concreta 
no âmbito do plano de desenvolvimento da sua 
região, 

/) Dirigir as instituições de ensino na programação 
das actividades educativas e da administração 
escolar e controlar a sua execução, 

g) Orientar o enquadramento dos pais, representantes 
dos órgãos locais do Partido e do Estado e das 
crganizaçoes democráticas de massas na prepa 
ração realização e avaliação das actividades 
educativas, 

h) Dirigir e controlar as campanhas de alfabetização, 
promover o apoio metodológico aos alfabetiza 
dores e estimular a participação da comunidade 
e dos sectores produtivos em todo o processo 
de organização das campanhas 

I I — No âmbito dc Administração da Educacao 

а) Realizar u planificação territorial da educação a 
curto, médio e longo prazos, de acordo com as 
normas de planificação e metodologias central 
mente definidas e assegurar a sua execução e 
controlo, 

b) Elaborar o projecto de orçamento e garantir a 
gestão racional dos recursos patrimoniais do 
Estado afectados à educação, 

c) Controlar a execução dos levantamentos estatis 
ticos, 

d) Realizar a gestão dos recursos humanos e assegu-
rar a aplicação das normas de organização da 
força de trabalho e da politica de quadros, em 
particular as relativas a composição e estabili-
dade dos colectivos de trabalho nas instituições 
de educação, 

e) Promover e organizar a produção escolar nas ins-
tituições da educação como factor de melhoria 
das condições de vida e contributo para a redu-
ção dos encargos financeiros do Estado 

C A P I T U L O II 

Direcção e competências 
ARTIGO 4 

1. A Direcção Distrital de Educação e dirigida por um 
director distrital de Educação nomeado pelo Ministro da 
Educação, ouvido o Governador da Província ou sob sua 
proposta 



2. O director distrital de Educação 6 individualmente 
responsável, perante o Administrador do Distrito ou Presi-

dente do Conselho Executive da Cidade e o director pro-
vincial de Educação, pelo cumprimento das funções e 
tarefas que lhe estão atribuídas. 

3. Ao director distrital compete: 

a) Aplicar e fazer aplicar as deliberações da Assem-
bleia Distrital ou da Cidade e dos órgãos supe-
riores do poder de Estado, bem como as 
decisões do Adminiatrador do Distrito ou do 
Presidente do Conselho Executivo da Cidade, 

b) Cumprir e fazer eumprir as decisões e instruções 
do Ministro da Educação e do director provin-
cial de Educação; 

c) Dirigir a actividade» educativa e a realizaçao da 
função social, política e cientifica das institui-
ções de educaçao no território; 

d) Elaborar os projectos do plano e orçamento esta-
tais para educação no distrito, submetê-los à 
aprovação doe órgãos locais do poder e ao 
director provincial de Educação, bem como 
realizar a organização dos recursos e da activi-
dade necessárias a execução e controlo; 

e) Propor a nomeação dos membros dos colectivos 
de direcção das escolas primárias; 

/) Suspendei o exercício de funções dos membros 
dos colectivos de direcção das escolas primárias-, 

g) Organizar a direcção e a programação das activi-
dades das zonas de influência pedagógica e ava-
liar os seus resultados, 

h) Movimentar o pessoal docente, administrativo e de 
apoio afecto ao ensino primário do 1 ° grau no 
distrito, e informar a Direcção Provincial de 
Educação, 

i) Aprovar a distribuição do trabalho docente nas 
instituições de ensino de nível primário do 
1 o grau; 

i) Elaborar propostas de criação, extinção e amplia-
ção das escolas e instituições de educação de 
adultos, 

l) Orientar e controlar a realização dos levantamen-
tos estatísticos da educação; 

m) Elaborar a proposta de orientação e afectação dos 
graduados do nível primário da educação geral; 

n) Decidir sobre as questões correntes da administra-
ção das instituições de ensino no distrito; 

o) Gerir o orçamento destinado à educação e contro-
lar a gestão dos fundos orçamentados e não 
orçamentados pelas instituições de ensino; 

p) Realizar os actos administrativos que lhe coube-
rem por lei e os que, por delegação, lhe forem 
definidos 

Artigo 5 

1 O director distrital e coadjuvado pelo chefe da sec-
ção de Direcção Pedagógica, o qual coordena em particular 
as actividades nas áreas metodológica e de direcção escolar 

2. Ao chefe da secção de Direcção Pedagógica compete, 
nomeadamente: 

а) Orientar e controlar as direcções das instituições 
de educação na organização do processo edu-
cativo; 

b) Apoiar e controlar a aplicação dos currículos 
aprovados pelo Ministro da Educação para as 
instituições de casino; 

c) Dar assistência, orientar e controlar a programação 
do processo do ensino-aprendizagem e o cum-
primento das normas de direeção, organização 
e avaliação pedagógica, nomeadamente as que 

se referem ao funcionamento das zonas de 
influência pedagógica, colectivos pedagógicos e 
Júri de exame; 

d) Dar assistência e controlar as direcções das insti-
tuições de educação no processo de organização 
e administração escolar, 

e) Orientar e dinamizar uma correcta relação peda-
gógica e um comportamento educativo perma-
nente entre os docentes e controlar a observân-
cia das normas deontológicas da função do-
cente, 

D Apoiar as escolas na avaliação da actividade dos 
docentes; 

g) Analisar as taxas de crescimento escolar, de in-
gresso e de escolarização, o grau de frequência 
e de graduação e a qualidade de ensino, deter-
minando medidas e programas adequados; 

h) Organizar e assegurar a utilização racional dos 
meios de ensino, em particular o aproveita-
mento dos recursos locais para a elaboração de 
material didáctico e a divulgação de experiên-
cias avançadas no domínio das metodologias de 
ensino; 

i) Dirigir e controlar as direcções das instituições de 
educação na organização das actividades de 
ligação escola-comunidade e de produção esco-
lar, bem como das actividades extracurriculares, 

l) Orientar e avaliar a organização do processo de 
matrículas e as acções de preparação do ano 
lectivo, nas instituições da educação; 

í) Dirigir e controlar a realização dos programas de 
aperfeiçoamento permanente dos docentes e 
avaliar periodicamente os seus resultados; 

m) Analisar e propor aos órgãos locais do poder ac-
ções para o envolvimento da comunidade nas 
tarefas da educação das crianças e dos jovens, 
na realização das actividades de educação de 
adultos; 

n) Participar na planificação, distribuição e controlo 
do material escolar; 

o) Apoiar as unidades produtivas, sociais e comuni-
tárias na programação das campanhas de alfa-
betização, 

p) Assistir e controlar metodologicamente os alfabe-
tizadores na actividade docente e orientar o 
funcionamento dos colectivos pedagógicos; I 

q) Organizar acções de capacitação e aperfeiçoamento 
dos alfabetizadores 

CAPITULO I I I 

Disposiçoes finais 
ARTIgO 6 

Compete ao Ministro da Educação adoptar instruções 
complementares sobre o funcionamento da Direcção Distri-
tal de Educaçao. 

ARTIgO 7 

As dúvidas que surjam da aplicação do presente Estatuto 
serão resolvidas pelo Ministro da Educação. 

MINISTERIO DO COMERCIO 
Despacho 

A Sociedade de Construções da Beira, Limitada, e titular 
da quota no valor de 2 730 000,00 MT, na Empresa de 
Turismo da Beira, Limitada, com sede na cidade da Beira, 



com capital social de 3 000 000,00 MT, exploradora do 
Hotel Embaixador 

Considerando que a referida Sociedade de Construções 
da Beira, Limitada se extinguiu, na pratica com a nacio-
nalização dos prédios de rendimentos, ha mais de noventa 
dias, equivalendo, para todos os efeitos legais, ao abandono 

Nesta conformidade e nos termos do n ° 1 do artigo 22 
do Decreto Lei n° .8/77, de 28 de Abril, determino 

1 A reversão para o Estado da quota da Sociedade de 
Construções da Beira, Limitada na Empresa de Turismo 
da Beira Limitada no valor de 2 730 000,00 MT 

2 A quota ora revertida passa para o controlo e gestão 
da Empresa Nacional de Turismo 

Ministério do Comercio, em Maputo, 24 de Março de 
1988 — O Ministro do Comercio, Manuel Jorge Aranda 
da Silva 

Despacho 

Leonel Nunes Sampaio e Silva e João Manuel Caldas 
Portela são titulares de quotas no valor de 400 000,00 MT 

e 200 000,00 MT, respectivamente na empresa Sociedade 
Exploradora de Trabalhos Aercos Limitada, com sede na 
cidade da Beira, com capital social de 600 000,00 MT 

Estes indivíduos, injustificadamente ausentes do Pais 
há mais de noventa dias perderam o direito de residência 
em Moçambique e não requereram a não reversão das suas 
quotas para o Estado nos termos do no 2 do artigo 22 do 
Decreto-Lei n° 18/77 de 28 de Abril 

Nestes termos e ao abrigo do n.o 1 do artigo 22 do 
citado decreto-lei, determino 

1 A reversão para o Estado das quotas de Leonel Nunes 
Sampaio e Silva e de João Manuel Caldas Portela, na em-
presa Sociedade Exploradora de Trabalhos Aéreos, Limi-
tada, no valor de 400 000 00 MT e 200 000 00 MT, respec-
tivamente 

2 As quotas revertidas para o Estado passam para o 
controlo e gestão da Empresa Nacional de Turismo 

Ministério do Comercio, em Maputo, 24 de Março de 
1988 — O Ministro do Comercio, Manuel Jorge Aranda 

da Silva 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

Despacho 

O n ° 3 do artigo 1 do Regulamento das Carreiras Pro 
fissionais e Quadros do Pessoal do Ministério da Agricul 
tura, aprovado pelo Diploma Ministerial n° 117/87, de 
14 de Outubro estabelece que o Ministro da Agricultura 
poderá por simples despacho mandar aplicar as disposições 
do citado Regulamento aos funcionários das instituições 
subordinadas e de outros orgãos que vierem a ser criados 

Considerando que as carreiras profissionais previstas 
para os quadros de pessoal do Instituto Nacional do Açúcar 
(INA) e do Centro de Documentação e Informação (CDA) 
são idênticas as do Ministério da Agricultura, 

Nestes t e rmos de t e rmino 

São aplicáveis ao Instituto Nacional do Açúcar e ao 
Centro de Documentação e Informação o Regulamento 
das Carreiras Profissionais, Qualificadores e Tabela Salarial 
aprovados para o Ministério da Agricultura 

Ministério da Agricultura, em Maputo, 8 de Março 
de 1988 — O Ministro da Agricultura, João dos Santos 
Ferreira 

Despacho 

Nos termos do n° 1 do artigo 17 da Lei n° 2/81, de 
30 de Setembro, determino 

1 É dada por finda a comissão de serviço como director 
da Empresa Agrícola de Salamanga, Isac Maculume Baloi, 
para que havia sido nomeado por despacho de 17 de 
Janeiro de 1985 

2 É nomeado João Constantino Matola, técnico básico 
agrário para, em comissão de serviço, exercer o cargo de 
director da Empresa Agrícola de Salamanga 

Ministério da Agncultuia, em Maputo, 11 de Março 
de 1988 — O Ministro da Agricultura, João dos Santos 
Ferreira 

Despacho 

Nos termos do n° 1 do artigo 17 da Lei n° 2/81, de 
30 de Setembro, determino 

1 Ê dada por finda a comissão de serviço como director-
-geral da Empresa Marracuene Agrícola Açucareira, S A 
R L. (MARAGRA), Abdala Mussa, para que havia sido 
nomeado por despacho de 1 de Julho de 1986 

2 É nomeado Isac Maculume Baloi para, em comissão 
de serviço, exercer o cargo de director-geral da Empresa 
Marracuene Agrícola Açucareira, S A R L (MARAGRA) 

Ministério da Agricultura, em Maputo, 11 de Março 
de 1988 — O Ministro da Agricultura, João dos Santos 
Ferreira 

Despacho 

Nos termos do n° 1 do artigo 17 da Lei n.o 2/81, de 
30 de Setembro, nomeio Abdala Mussa para, em comissão 
de serviço, exercer o cargo de director do Õrgão Coorde-
nador das Empresas Agrárias de Chókwè 

Ministério da Agricultura, em Maputo, 11 de Março 
de 1988 — O Ministro da Agricultura, João dos Santos 
Ferreira 

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES 

Despacho 

Com objectivo de proceder a liquidação da empresa 
Auto Comercial (Beira), Limitada intervencionada em 
1978 através do despacho do Ministro da Industria e Ener-
gia publicado no Boletim da República 1a serie, n ° 142, 
de 28 de Janeiro de 1978, determino 

A nomeação de uma comissão liquidataria constituída 
pelos seguintes elementos 

António Luís Tenetene — Presidente 
Lourenço Francisco Neto 
Costa Antonio Murabala 
Ussene Salifo Estafa 

Ministério dos Transportes e Comunicações, em Maputo, 
15 de Março de 1988 — O Ministro dos Transportes e 
Comunicações, Armando Emilio Guebuza 






